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LICITAÇÃO COM TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS NA LC 123/2006 e 147/2014. 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 008/2016 
PREGÃO n° 004/2016 - TIPO PRESENCIAL 

 
1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Xaxim – SC, através de seu Prefeito Municipal Senhor Idacir 
Antônio Orso, torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06 
alterada pela Lei 147/2014, e suas alterações, Decreto Municipal nº 16/2016, e demais 
legislações aplicáveis, realizará processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, do 
tipo menor preço por item (quilometro rodado), destinado a Secretaria de Educação e 
Cultura do Município de Xaxim - SC, nas condições fixadas neste edital e seus anexos, 
conforme segue: 
 
2. OBJETO E SEUS ANEXOS 
2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de 
serviços de transporte escolar de acordo com o itinerário descrito e devidamente 
identificado no anexo I deste edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e 
efeitos. 
 
2.2 – A(s) linha(s) descrita(s) no anexo I possui (em) a quilometragem a ser executada no 
ano letivo, a qual se houver alteração de percurso, será reajustado com elaboração de novo 
itinerário respeitando os limites previstos na lei de licitações.  
  
2.3 – A(s) linha(s) descrita(s) no anexo I poderá (ão) no curso de contrato ser extinta, 
ampliada ou reduzida de acordo com a clientela escolar ou mediante interesse público 
caso venha a ser adquirido veículo próprio, sem que caiba qualquer indenização à 
contratada. 
 
2.3. Constituem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
2.3.1. Anexo I – Descrição completa dos itinerários; 
2.3.2. Anexo II – Carta de Credenciamento; 
2.3.3.   Anexo III – Modelo Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação; 
2.3.4. Anexo IV – Modelo Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
da qualificação. 
2.3.5. Anexo V – Modelo de Declaração de empregabilidade de Menores 
2.3.6. Anexo VI – Declaração de não Parentesco 
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2.3.7. Anexo VII – Minuta de Contrato 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.3. Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como empresas nas 
seguintes condições: 
3.1.1 - com falência decretada; 
3.1.2 - em consórcio. 
3.2 – Poderão participar desta licitação com critério de exclusividade as empresas 
enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos da 
Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar 147/2014, que 
comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital; 
3.3. Os licitantes na condição de microempresas e empresas de pequeno porte, 
enquadradas de acordo com a Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar FORA 
DOS ENVELOPES 01 e 02, Certidão da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas comprovando essa situação, com data de emissão não superior a 60(sessenta) 
dias, da abertura das propostas. 
3.4. A ausência da comprovação prevista no item anterior impedirá a participação da 
microempresa, empresa de pequeno porte no processo licitatório, utilizando-se do critério 
de exclusividade. 
3.5 - Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
as que se enquadram nas hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006, 
consolidada. 
3.6 – A fim de evitar a repetição frequente de licitações, por força da exigência do art. 49, 
inciso II da Lei Complementar 123/2006 consolidada, de haver ao menos 03 (três) 
pequenas empresas na disputa de cada item reservado exclusivamente a elas, admitir-se-á 
a participação de empresas não enquadradas como ME ou EPP, cujas propostas somente 
serão abertas e classificadas na hipótese de restar insatisfeito o número mínimo de 3 (três) 
licitantes exclusivos. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.3. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
4.3.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
4.3.2. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
4.3.3. Abrir as propostas de preços; 
4.3.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
4.3.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
4.3.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
4.3.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
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4.3.8. Declarar o vencedor; 
4.3.9. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
4.3.10. Elaborar a ata da sessão; 
4.3.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
4.3.12. Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido; 
4.3.13. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando à aplicação 
de penalidades previstas na legislação. 
 

5. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 
5.3. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
indevassáveis, fechados e entregues ao Setor de Protocolo, conforme endereço, dia e 
horário especificados abaixo: 
 
5.1.1.  Os envelopes n. 01 – Proposta e n. 02 – Documentação de Habilitação deverão ser 
Protocolados no Setor de Protocolo do Município, à Rua Rui Barbosa, nº 347, Centro, na 
cidade de Xaxim, SC, até às 13h00min do dia 02 de fevereiro de 2016. 
 
5.4. Se decidirem entregar os envelopes no próprio dia da abertura, os Proponentes 
deverão comparecer na Prefeitura Municipal de Xaxim, com a necessária antecedência em 
relação ao prazo indicado no subitem 5.1.1, não se aceitando justificativas de atraso na 
entrega dos envelopes devido a problemas de trânsito, fila no Setor de Protocolo ou de 
qualquer outra natureza. 
 
5.5. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 
dizeres: 
 
MUNICIPIO DE XAXIM 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2016 
ENVELOPE Nº01- PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ DA PROPONENTE 
 

MUNICIPIO DE XAXIM 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2016 
ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ DA PROPONENTE 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
6.3. A abertura da sessão pública para o credenciamento do representante legal da 
licitante e abertura dos envelopes e demais atos dar-se-á às 13h30min do dia 02 de 
fevereiro de 2016 na sala de Reuniões, localizado à Rua Rui Barbosa nº 347, Centro, na 
cidade de Xaxim SC segundo piso. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO  
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7.1.  No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, cada empresa 
licitante far-se-á representar por seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente 
estes poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao 
certame. No ato da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à 
existência dos necessários poderes para a representação ou credenciamento através da 
apresentação dos documentos em cópia autenticada, os quais deverão ser entregues ao 
Pregoeiro fora dos envelopes, conforme abaixo: 
 
7.1.1. Sócio e/ou Proprietário: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou documento equivalente; 
b) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
conforme o caso, visando à comprovação do representante presente e de possuir objeto 
compatível com a presente licitação; 
c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do 
Anexo III;  
d) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, 
conforme o modelo do Anexo IV. 
e) Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Xaxim, (cópia 
simples ou original). 
 
7.1.2. Representante: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou documento equivalente; 
b) Procuração ou Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo II, firmada 
pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social; 
c) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, visando à 
comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser 
credenciado, e de possuir objeto compatível com a presente licitação; 
d) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do 
Anexo III; 
e) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, 
conforme o modelo do Anexo IV. 
f) Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Xaxim, (cópia 
simples ou original). 
7.2. As microempresas e empresas de pequeno porte para se beneficiar da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar juntamente com o 
Credenciamento:  
I - Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, da abertura das propostas.  
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7.2. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro, 
no momento da licitação, em separado dos envelopes de documentação e proposta; 
7.3.  Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais 
aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos subitens anteriores.  
7.4. As empresas deverão fazer-se presentes através de pessoa devidamente 
credenciada conforme descrito no item 7. 
7.5. É vedado a uma só pessoa física representar mais de uma empresa neste Pregão. 
 
8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA: 
8.1. Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos envelopes proposta de preços, 
conservando intactos os envelopes documentos de habilitação e sob a guarda do pregoeiro 
/ órgão licitante.  
 
9. PROPOSTAS DE PREÇOS  
9.1. As propostas de preços (envelope nº 01) deverão ser entregues impressas em uma 
via, com suas páginas rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, 
sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 
inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 
prejuízos à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e 
deverão constar: 
9.2. O numero do processo e número deste pregão; 
9.2.1. A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico (e mail), este ultimo se houver, para contato; 
9.2.2. Apresentar a descrição do item do Pregão, em conformidade com as especificações 
contidas no anexo I, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado por item. 
9.2.3. Apresentar preço unitário e total dos itens (com até 02 (duas) casas depois da 
vírgula), expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo e irreajustável, apurado 
à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionaria, em caso de divergência entre valores unitários e totais, serão 
considerados o de menos valor efetivo do item unitário. 
 
Nota 1: nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do pregão, envolvendo, entre outras 
despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagens etc, garantindo-se este durante 
toda a vigência da ata de registro de preços, exceto quando aos preços nas hipóteses de 
desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 
 
10 DA VALIDADE DA PROPOSTA 
10.1 As propostas apresentadas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de seu envio, de acordo com art. 6º da Lei nº 10.520/2002; 
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10.2 Os prazos de validade da proposta apresentados que, porventura, divirjam do 
determinado no subitem 10.1 serão desconsiderados, prevalecendo o prazo previsto no 
subitem acima. 
 
11 DO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
11.1 Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do pregão são os 
seguintes:  
 
I - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração 
Consolidada (desde que conste o objeto social do contrato) registrados na Junta Comercial 
do Estado ou Registro Comercial para empresa individual e no caso de Sociedade por 
Ações o Ato Constitutivo acompanhado da Ata da Assembleia que elegeu a diretoria em 
exercício. 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
c) Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, 
da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo V), assinada por representante legal 
da empresa. 
d) Declaração de não parentesco (conforme modelo do Anexo VI).  
 
Nota: Caso o licitante tenha apresentado o Contrato Social no credenciamento, o mesmo 
fica dispensado do referido documento no envelope de habilitação. 
 
II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) 
b) Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a tributos e 
contribuições Federais e da Divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao ICMS Imposto 
sobre circulação de mercadoria e serviços; 
e) Prova de regular situação perante a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou 
sede da licitante; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência e/ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 
sede do proponente;  
 
IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e 
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condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. a não apresentação 
desta declaração será entendida pelo pregoeiro como concordância com o teor do edital e 
seus anexos.  
11.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles 
documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante da licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a 
documentação de ambos os estabelecimentos na forma e condições previstos neste item.  
11.3 Conforme (Art. 43 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, com a 
alteração da nova Lei Complementar n. 147/2014), as Micro Empresas e empresa de 
Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
11.4.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 
2014). 

11.5. Para os licitantes que decidirem por autenticar suas fotocópias por funcionário 
público desta municipalidade os mesmos deverão comparecer até as 17h00min do dia 
anterior ao marcado para a abertura da licitação no endereço supra citado para as devidas 
autenticações. 
11.6. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 
terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do 
pregoeiro.  
11.7. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 
referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à 
forma exigida, a proponente será inabilitada.  
11.8. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes.  
11.9. O documento relativo à prova de regularidade do instituto nacional de seguro 
social (INSS) poderá estar CONJUNTA com a certidão de negativa de débitos perante a 
fazenda nacional, relativos a tributos e contribuições federais e da divida ativa da união. 

 

 
12. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ESPECÍFICOS: 
12.1 O proponente adjudicado terá 10 dias a partir da assinatura do contrato, para 

http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leiscomplementares/2014/leicp147.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/leiscomplementares/2014/leicp147.htm
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apresentar à Comissão de Transporte Escolar os seguintes documentos:  
 
Do Veículo: 
 
a) Comprovante do pagamento do seguro obrigatório do (s) veículo (s) a ser (em) utilizado 
(s) na prestação de serviço de transporte escolar; 
b) Quando os veículos não forem de propriedade da Contratada, este deverá apresentar 
documento que comprove o direito de utilizá-lo para execução do objeto deste Certame 
Licitatório no mínimo durante a vigência do contrato.  
c) Quando da substituição de veículo ou vínculo, o proponente terá o prazo de 10 dias úteis 
para regularizar a documentação junto a Secretaria Municipal de Educação. 
d) Autorização do Poder Público Concedente (Art. 135, da Lei n. 9.503, de 23 de Setembro 
de 1997, do Código de Trânsito Brasileiro); 
e) O veículo deverá ser conduzido por motorista que possua vínculo empregatício e/ou 
pelo proprietário ou sócio da empresa contratada e que tenha no mínimo 21 anos.   
f) O Veículo deverá apresentar pintura na faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de 
largura, à meia altura em toda extensão das partes laterais e traseiras da carroceria com o 
dístico “ESCOLAR”, em preto, sendo que se tratando de veículo de cor amarela, as cores 
devem ser invertidas. 
g) Os veículos destinados ao Transporte escolar deverão ter ano mínimo de 2006 para micro 
ônibus, os quais deverão ser apresentados cópias do documento expedido pelo DETRAN, 
comprovando o ano e modelo do Veículo, para atender a Proposta efetuada. 
i) Certificado de Inspeção Veicular emitido por órgão autorizado pelo Inmetro valido. 
j) O fornecedor deverá ainda providenciar cópia da apólice do Seguro com as coberturas 
mínimas, às suas expensas, o seguro do veículo transportador e o seguro dos passageiros 
transportados, não cabendo a contratante qualquer obrigação decorrente de eventuais 
acidentes, quebras ou danos do veículo transportador ou a terceiros; devendo apresentar no 
prazo citado na letra “a” o encaminhamento/proposta do seguro e, posteriormente, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a apólice definitiva do mesmo, sendo de inteira responsabilidade 
do licitante a cobertura total do seguro com o numero de passageiros.  
 
Do Condutor: 
a) Apresentar documentação que ateste o cumprimento, pelo motorista que efetuará o 
serviço, das exigências previstas no Artigo 138, do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, ou seja: 
b) ter idade mínima de vinte e um anos (apresentar carteira de identidade do 
motorista);  
c) ser habilitado no mínimo categoria “D” (inciso I, Art. 143, da Lei n. 9.503, de 23 de 
setembro de 1997)e (apresentar carteira de motorista para comprovação); 
d) não ter cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações 
médias durante os doze últimos meses, (apresentar extrato de pontuação da CNH o qual é 
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retirado pela CRT no momento do protocolo do processo);  
e) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN 
(inciso IV, art. 145 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 e Art. 33, da Resolução n. 168, 
de 14 de dezembro de 2004, atualizada do CONTRAN).  
f) Certidão negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro de distribuição 
criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores.  
Obs.: Por igual, deverá apresentar, a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – dos 
motoristas, devidamente anotada pela licitante, ou Ficha de Registro de Empregado – RE, 
devidamente registrada no Ministério do Trabalho, ou, ainda, contrato social e último 
aditivo, se houver, caso o motorista seja sócio. 
 
13. SESSÃO DO PREGÃO E JULGAMENTO 
 
13.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do pregão, oportunidade em 
que não mais aceitará novo proponente, dando início ao recebimento dos envelopes 
contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 
participantes devidamente credenciados. 
13.2  Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que 
deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de 
desclassificação. Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e 
aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço. 
13.3  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
13.4  Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma 
individual) que não atenderem os requisitos constantes do item 8 deste Edital, bem como, 
quando constatada a oferta de preço manifestamente inexequível. 
13.5  No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e 
sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do 
vencedor. 
13.6  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
13.7  A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra 
à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame. 
13.8  A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta 
licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 
13.9  Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados e 
assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às 
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licitantes pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata 
circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão. 
13.10 O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances 
verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a 
mesma.  
13.11 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
13.12 Dos lances ofertados não caberá retratação. 
13.13 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
13.14 Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o 
pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
13.15 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
13.16 No caso excepcional de participação de empresas normais (as não enquadradas como 
ME ou EPP) previsto no item 3.6, encerrada a etapa de lances, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro de 
2006, consolidada. 
13.16.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
13.17 Ocorrendo o empate previsto nos itens 13.6 e 13.7, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese prevista no Item 13.7, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 13.8, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
13.17.1 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no Item 13.8, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
13.17.2 - O disposto no Item 13.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
13.17.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar o último e derradeiro lance no prazo máximo de 1 (um) minuto, 
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após convocação verbal do pregoeiro, sob pena de preclusão. 
13.18 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o 
menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - 
DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas 
no item 11 e subitens, deste Edital. 
13.19 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo 
edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o 
Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à 
habilitação, exigíveis no item 10 e seus subitens, deste Edital. 
13.20 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
13.21 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o 
pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer 
dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada. 
13.22 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances 
verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova 
documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da 
Lei 8.666/93). 
13.23 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o 
vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a 
intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do 
prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o 
registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem 
contra-razões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.23.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 
direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro 
ao vencedor. 
13.23.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão 
caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
13.24 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a 
habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item 
acima. 
13.24.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e 
por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do 
término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata. 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE XAXIM 

       RUA RUI BARBOSA, Nº 347 / FONE (49) 3353-8200 / CNPJ 82.854.670/0001-30 / CEP 89825-000 

 12 
 

13.25 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
13.26 - O Pregoeiro, ao término da sessão, devolverá os envelopes com a Documentação de 
Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta 
Licitação, registrando o procedimento em ata.  
 
14 DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
14.1  Até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá impugnar este edital, mediante protocolo na Prefeitura Municipal 
de Xaxim.  
14.2 Os recursos/impugnações ao edital também poderão ser encaminhados por correio, 
desde que atendam ao prazo descrito no item 6.1.   
14.3 Não serão aceitos recursos/impugnações ao edital enviado por fax.   
14.4  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
14.5  O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra razões no prazo de 3 (três) dias, contados da 
lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
14.6  Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela Licitante. 
14.7  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 
14.8  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
14.9  O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 
órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 
 
15 ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1  Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
15.2  Decididos os recursos porventura interpostos, e constatados a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a 
contratação, no prazo previsto neste edital. 
 
16 DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será realizado de acordo com a quilometragem percorrida, em razão 
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dos dias letivos do mês, efetuado, até o décimo dia útil do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, acompanhada da respectiva Nota Fiscal e itinerária devidamente assinada 
pelo Secretário Municipal de Educação; devendo ser entregues no Setor de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Xaxim. 
16.2 É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos da Lei; 
16.3 Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta 
será devolvida à licitante para as devidas correções. 
 
17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária, 
exercício de 2016 a seguir: 
 
Centro de Custo: 22 – Secretaria de Educação e Cultura 
Órgão de Governo: 6 – Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentaria: 1 – Departamento de Educação 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.26.00.00.00 (34/2016) 
 
18 DA VIGÊNCIA DO PROCESSO 
18.1 O presente processo será válido até 31 de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado 
conforme prevê o art. 57 da lei 8.666/93. 
 
19 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
19.1 Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações da 
secretaria de educação e cultura;  
19.2   Cumprir os horários e trajetos fixados pela secretaria de educação e cultura; 
19.3  Iniciar os serviços no dia determinado pela secretaria de educação e cultura; 
19.4  Apanhar os alunos nos locais determinados pela secretaria de educação e cultura; 
19.5  Tratar com cortesia os alunos e os agentes de fiscalização da secretaria de educação e 
cultura; 
19.6  Responder, direta ou indiretamente a secretaria de educação e cultura, por quaisquer 
danos causados aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa; 
19.7  Cumprir as determinações da secretaria de educação e cultura; 
19.8  Submeter trimestralmente seus veículos às vistorias técnicas determinadas pela 
secretaria de educação e cultura, realizadas pela comissão de transporte escolar do 
município; 
19.9  Manter seus veículos sempre limpos e em condições de segurança; 
19.10 Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens 
destinados ao serviço contratado; 
19.11 Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, que deverão ser 
segurados; 
19.12 Manter o serviço em funcionamento, substituindo o veículo em serviço por outro 
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sempre que se fizer necessário e com a autorização da secretaria de educação e cultura. 
19.13 Manter o veículo com os requisitos exigidos pela legislação de trânsito, inclusive 
quanto às novas disposições que venham a ser editadas; 
19.14 Contratar seguro para danos materiais e pessoais para os alunos incluindo despesas 
médicas, hospitalares, morte e invalidez, cuja vigência deverá ser a mesma do Contrato. 
 
20 DAS OBRIGAÇÕES 
20.1 RESPONSABILIDADE DO VENCEDOR 
21.1.1. O vencedor assumirá responsabilidade pela execução do objeto, bem como por 
quaisquer danos decorrentes de sua execução, causados a esta Municipalidade ou a 
terceiros. 
21.1.2. O vencedor obriga-se a cumprir todas as exigências do Presente Edital e da 
Secretaria de Educação e Cultura, de maneira a atender as necessidades. 
21.1.3. O vencedor assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços. 
21.1.4. O vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento 
do mesmo. 
21.1.5. O vencedor cumprirá o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição 
Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do Artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999. 
21.1.6. O vencedor deverá cumprir rigorosamente o trajeto estabelecido no Anexo I, levando 
em consideração a necessidade de alteração do trajeto, horário e número total de 
passageiros que cada veículo transportará, quando conveniente aos alunos e determinado 
pelo Município. 
21.1.7. O vencedor formará o quadro de pessoal necessário à execução dos serviços 
contratados, sendo de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da 
execução do presente contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e 
acessórias decorrentes do cumprimento do contrato, bem como eventuais substituições de 
pessoal que se fizerem necessárias por qualquer motivo. 
21.1.8. O vencedor sujeitar-se-á as determinações do Município relativo ao número total de 
passageiros que cada veículo poderá transportar, objetivando a segurança dos passageiros.  
 
21 DA CONTRATANTE: 
21.1 Apresentar Ordem de Compra, especificando o local da prestação do serviço;  
21.2 Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota 
Fiscal, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital; 

21.3 Fiscalizar os serviços. 
 
23. DO TERMO DE CONTRATO: 
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23.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 
convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, o da proposta 
aceita, no prazo de até 02 (dois) dias úteis e apresentar a relação de documentos já 
elencados neste edital. 
23.2. Não será permitida durante o exercício a substituição do veículo, salvo se autorizado 
expressamente pelo Contratante; 
23.3. O transporte será exclusivo de alunos, ficando expressamente proibido o transporte de 
passageiros nas linhas contratadas, bem como outros bens ou mercadorias estranhos ao 
interesse público; 
23.4. Ocorrendo qualquer reclamação com referencia as condições do veículo os do seu 
condutor, a contratada terá prazo de até 48 horas para a substituição do veículo ou de seu 
condutor, sob pena de rescisão contratual por descumprimento das disposições ajustadas 
neste instrumento e no futuro contrato a ser celebrado. 
23.5. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato. 
23.6. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, 
ou recuse-se a assiná-lo, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes 
remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante 
vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço. 
23.7. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal 
através de fac-símile ou correio eletrônico. 
23.8. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada 
antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
23.9. O contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2014, 
podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
 
23. DAS PENALIDADES: 
23.1. A licitante vencedora terá cinco dias úteis contados a partir do recebimento do aviso 
para assinatura do contrato. 
23.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de cinco dias úteis, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 
23.3. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às 
seguintes penalidades: 
23.3.1. Advertência; 
23.3.2. Multa: 
23.3.3. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 
23.3.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Xaxim 
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poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 
nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor 
total do contrato limitado a 10% do valor contratual. 
23.3.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o 
contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, 
devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da 
multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
23.3.6. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Xaxim, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
23.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
23.3.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada 
vista ao processo. 
 
24. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
24.1. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre o 
presente Edital serão prestadas pelo Pregoeiro, na sala de licitações desta Prefeitura 
Municipal de Xaxim, na Rua Rui Barbosa, 347, Centro, através dos e-mails 
Fabricia.paz@xaxim.sc.gov.br ou pelo telefone/fax (49) 3353-8237, informando o número da 
licitação, nos dias úteis, das 12h30min horas às 18h30min horas. 
24.2. Informações complementares referentes aos serviços licitados serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Lazer, falar com o Sr. Gildomar Michelon nos 
telefones (49)3353-4272. 
 
25. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 
25.1. O município de Xaxim designa como Gestor e Fiscal deste Edital, o Sr. Gildomar 
Michelon, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e 
contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada 
à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for 
estabelecido. 
25.2. As exigências e a atuação da fiscalização pelo contratante em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do 

mailto:Fabricia.paz@xaxim.sc.gov.br
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objeto contratado. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente normal da Prefeitura 
Municipal de Xaxim, subsequente as ora fixados. 
26.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 
discordância de seus termos. 
26.3. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como 
dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão. 
26.4. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
26.5. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do 
pregão. 
26.6. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme o art. 65 da Lei 
8.666/93. 
26.7. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 
26.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
26.9. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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Xaxim SC, 19 de janeiro de 2016. 
 
 
 

IDACIR ANTÔNIO ORSO 
Prefeito Municipal 

 
 

Luís Antônio Cipriani 
                                                                                           Procurador-geral - OAB/SC – 35698 

 
 
Nos termos do artigo 38 parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, o presente edital foi 
examinado e aprovado, por atender aos requisitos Legais, pela Assessoria Jurídica do 
Município de Xaxim. 
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ANEXO I 
 

         Tabela de quilometragem e valores máximos admitidos por Linha para esta licitação 

Percurso  Km/Dia  TT Km  R$/Km R$ Total 

Linha N°10  74,6 KM  14920            3,50  52.220,00  
 

 
 
LINHA N°10 ITINERÁRIO DO DISTRITO DE ANITA GARIBALDI E ARREDORES 
PARA XAXIM 

Serviço de Transporte Escolar, com veículo com capacidade mínima de 22 passageiros, 
com itinerário entre de Anita Garibaldi passando pela Comunidade da Rui Barbosa, 
Linha Zanella, Famílias Dalla Corte, Orço, Golo, Turra, Lanzarin, Lunardi, Marfon, 
Toniazo e Reginato até Xaxim. O veículo deverá passar nas Escolas Ari Lunardi, Gomes 
Carneiro, Neusa Massolini, Cecília Meireles, Dom Bosco, Custódio de Campos e 
retorno. 

EXTENSÃO 74,6 (sessenta e seis) quilômetros /dias 

HORARIO  Vespertino 

VEICULO  Capacidade mínima de 22 lugares 
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ANEXO II 
 
 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
A empresa . . . . . . . , inscrito no CNPJ nº . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representada 

pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e 

constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), a quem confere amplos poderes para junto ao Município de . . . . . . , praticar os 

atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, usando dos 

recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 

transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, 

podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, 

dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação. 

 
 
Local, data  
 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO III 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ nº. . . . . . . . . . , sediada (endereço 

completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, que está 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2016. 
 
 
___________________________________________ 
(nome e identidade do representante legal) 
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ANEXO IV 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA 

QUALIFICAÇÃO 
 
 
 
A Prefeitura Municipal de Xaxim SC 
 
 
Pregão Presencial nº /2016 
 
 
O signatário da presente, em nome da proponente  . . . . . . . . , declara para todos os fins de 

direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que 

comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

 

Local, . . . . . . . de . . . . . . . . de 2016. 
 
 
 
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade número e órgão emissor) 
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Anexo V 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 
 
 
A empresa . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . , por intermédio de seu representante 

legal o Sr.. . . . . .. . . .,portador da carteira de identidade nº. . . . . . . e do CPF nº . . . . . . , 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Por ser verdade, 

firmamos a presente. 

 
Local, ...... de .................... 2016. 
 
 
..................................................................... 
Nome e carimbo do representante 
legal da empresa 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO PARA HABILITAÇÃO EM 

LICITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS 
 
 
 

Eu, _______________ declaro para os devidos fins de direito e a quem 
mais possa interessar especialmente para a Prefeitura Municipal de Xaxim, que para 
habilitação nos certames públicos e celebração de contrato, de que dentre os sócios, 
formais ou informais, da empresa ______________ não há parentes, até o segundo grau, 
conforme art. 92 da Lei Orgânica Municipal e suas alterações Atualizadas. 

 
A presente declaração é a expressão da verdade, não podendo ser 

rasurada nem emendada sob pena de anulação. Nada Mais. 
 
Xaxim, _______________ 
 
 
    _________________________ 
      Declarante. 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
O MUNICÍPIO DE XAXIM, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua Rui Barbosa, 347, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor  Idacir Antônio Orso, brasileiro, casado, Empresário, portador do CPF/MF 
..................., Carteira de Identidade n................ a seguir denominado CONTRATANTE, e, de 
outro lado à empresa . . . . . . ., Pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ n. . . . . . . , com 
sede na . . . . . . . ., n. . . . . . , na cidade de. . . . . . , Estado de. . . . . , neste ato representado pelo 
Sr. . . . . . , brasileiro, . . . . . . . , Portador da Cédula de Identidade n.. . . . . . . . , com CPF n. . . . 
. . . . . , residente e domiciliado na cidade de . . . . . . . . . . . . . , a seguir denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante nas cláusulas a seguir 
enumeradas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a Prestação de Serviços para realização de 
Transporte Escolar, conforme calendário escolar com a programação de acordo com a linha 
abaixo descrita... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS 
PRAZOS: 
Os serviços de transporte escolar, deverão ser realizados com base no calendário escolar, ou 
seja, durante o ano letivo de 2016, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 
da Lei 8.666/93, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Os pagamentos serão realizados de acordo com a quilometragem percorrida, em razão dos 
dias letivos do mês, efetuado, até o décimo dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, acompanhada da respectiva Nota Fiscal e itinerário devidamente assinado pelo 
Secretário Municipal de Educação; devendo ser entregues no Setor de Compras e Licitações 
da Prefeitura Municipal de Xaxim. 
 
A Nota Fiscal deverá conter todas as especificações do(s) item(s), adjudicado(s), objeto deste 
Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como 
responsável pelo recebimento e acompanhada pelo itinerário atestado pelo Secretário de 
Educação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 
Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique 
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a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, 
atualizada. 
Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato que justifique a aplicação 
do artigo, inciso e alínea supracitada, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, 
com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente 
comprovado e aceito pela Administração. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos SERVIÇOS VENCIDOS, a 
importância de R$ ...........(...........................), daqui por diante denominado "Valor 
Contratual", que será empenhado à conta da dotação orçamentária do exercício vigente de 
2016. 
 
Centro de Custo: 22 – Secretaria de Educação e Cultura 
Órgão de Governo: 6 – Secretaria de Educação e Cultura 
Unidade Orçamentaria: 1 – Departamento de Educação 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.26.00.00.00 (34/2016) 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
O Município ficará obrigado a: 
a) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 
prestados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 
b) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A contratada responsabiliza-se a:  
a) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará. 
b) Assumirá responsabilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquer danos 
decorrentes de sua execução, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 
c) Assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 
decorrentes da execução dos serviços. 
d) Obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
e) Cumprirá o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo 
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com o previsto no inciso V, do Artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999. 
g) Deverá cumprir rigorosamente o trajeto referente ao item/lote vencedor, sendo o 
motorista do veículo obrigado a deixar os alunos na frente das Escolas determinadas em 
cada linha, levando em consideração a necessidade de alteração do trajeto, horário e 
número total de passageiros que cada veículo transportará, quando conveniente aos alunos, 
e determinado pelo Município. 
h) Formará o quadro de pessoal necessário à execução dos serviços contratados, sendo de 
sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente 
contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e acessórias decorrentes do 
cumprimento do contrato, bem como eventuais substituições de pessoal que se fizerem 
necessárias por qualquer motivo. 
i) Sujeitar-se-á as determinações do Município relativo ao número total de passageiros que 
cada veículo poderá transportar, objetivando a segurança dos passageiros.  
j) Deverá obrigatoriamente fazer inspeção do (s) ônibus semestralmente como determina a 
Lei 9.503/97 no seu artigo 136, apresentando à mesma ao setor competente. 
l) Manter todas as exigências do Edital de Licitação, parte integrante deste Contrato. 
m) É de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos causados a terceiros e aos 
bens não transportados por qualquer motivo. 
 
CLAÚSULA OITAVA - PENALIDADES: 
As empresas vencedoras deste certame, que não cumprirem com as obrigações assumidas 
ou com os preceitos legais, poderão sofrer as seguintes penalidades, isolada e 
conjuntamente:  
a) Advertência; 
b) Multa de 10% sobre o valor do Contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos; 
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A 
declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e 
responsáveis técnicos. 
e) Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada. 
 
Ainda nos termos do Artigo 7°, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será 
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descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 02 (dois) 
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
a) O proponente vencedor deverá no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do 
recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão parte integrante do contrato, todos os 
elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o 
julgamento deste Certame bem como as condições estabelecidas no edital 04/2016 seus 
anexos, independentemente de transcrição. 
b) Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 02 (DOIS) dias, 
contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito, aceita por 
esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades 
aludidas no presente Edital. 
c) Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá 
ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas 
condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço. 
d) O proponente adjudicado terá 10 dias a partir da assinatura do contrato, para 
apresentar à Comissão de Transporte Escolar os seguintes documentos:  
 
Do Veículo: 
 
a) Comprovante do pagamento do seguro obrigatório do (s) veículo (s) a ser (em) utilizado 
(s) na prestação de serviço de transporte escolar; 
b) Quando os veículos não forem de propriedade da Contratada, este deverá apresentar 
documento que comprove o direito de utilizá-lo para execução do objeto deste Certame 
Licitatório no mínimo durante a vigência do contrato.  
c) Quando da substituição de veículo ou vínculo, o proponente terá o prazo de 10 dias úteis 
para regularizar a documentação junto a Secretaria Municipal de Educação. 
d) Autorização do Poder Público Concedente (Art. 135, da Lei n. 9.503, de 23 de Setembro 
de 1997, do Código de Trânsito Brasileiro); 
e) O veículo deverá ser conduzido por motorista que possua vínculo empregatício e/ou 
pelo proprietário ou sócio da empresa contratada e que tenha no mínimo 21 anos. 
f) O Veículo deverá apresentar pintura na faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de 
largura, à meia altura em toda extensão das partes laterais e traseiras da carroceria com o 
dístico “ESCOLAR”, em preto, sendo que se tratando de veículo de cor amarela, as cores 
devem ser invertidas. 
g) Os veículos destinados ao Transporte escolar deverão ter ano mínimo de 2006 para Micro 
ônibus, os quais deverão ser apresentados cópias do documento expedido pelo DETRAN, 
comprovando o ano e modelo do Veículo, para atender a Proposta efetuada. 
i) Certificado de Inspeção Veicular emitido por órgão autorizado pelo Inmetro valido. 
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j) O fornecedor deverá ainda providenciar cópia da apólice do Seguro com as coberturas 
mínimas, às suas expensas, o seguro do veículo transportador e o seguro dos passageiros 
transportados, não cabendo a contratante qualquer obrigação decorrente de eventuais 
acidentes, quebras ou danos do veículo transportador ou a terceiros; devendo apresentar no 
prazo citado na letra “a” o encaminhamento/proposta do seguro e, posteriormente, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a apólice definitiva do mesmo, sendo de inteira responsabilidade 
do licitante a cobertura total do seguro com o numero de passageiros. 
 
Do Condutor: 
g) Apresentar documentação que ateste o cumprimento, pelo motorista que efetuará o 
serviço, das exigências previstas no Artigo 138, do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, ou seja: 
h) ter idade mínima de vinte e um anos (apresentar carteira de identidade do 
motorista);  
i) ser habilitado no mínimo categoria “D” (inciso I, Art. 143, da Lei n. 9.503, de 23 de 
setembro de 1997) e (apresentar carteira de motorista para comprovação); 
j) não ter cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações 
médias durante os doze últimos meses, (apresentar extrato de pontuação da CNH o qual é 
retirado pela CRT no momento do protocolo do processo);  
k) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN 
(inciso IV, art. 145 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 e Art. 33, da Resolução n. 168, 
de 14 de dezembro de 2004, atualizada do CONTRAN).  
l) Certidão negativa de interdição (órfãos e sucessões) e do registro de distribuição 
criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores.  
Obs.: Por igual, deverá apresentar, a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – dos 
motoristas, devidamente anotada pela licitante, ou Ficha de Registro de Empregado – RE, 
devidamente registrada no Ministério do Trabalho, ou, ainda, contrato social e último 
aditivo, se houver, caso o motorista seja sócio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO: 
1 - A relação contratual decorrente do presente Processo Licitatório poderá ser rescindido, 
além das hipóteses previstas em outros itens, nos seguintes casos: 
I - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas 
neste Edital, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir 
este certame, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, 
com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem 
prejuízo do disposto no item 18, deste Edital. 
II - O Certame poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do 
disposto no Art. 78, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada: 
III - Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante 
formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 
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a) o atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução da prestação do transporte 
licitado; 
b) execução dos serviços fora das especificações constantes no Objeto deste edital; 
c) a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante 
vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida; 
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores; 
e) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma 
do § 1º, do Art. 67, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada; 
f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
g) a dissolução da empresa; 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo 
da Administração, prejudique a execução deste Contrato; 
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere este Certame. 
j) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do Contrato. 
IV - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no Processo da Licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 
V - Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
VI - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada pela autoridade competente.    
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS: 
As hipóteses contratuais não previstas neste instrumento serão regidas pela Lei nº. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Xaxim - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja,  para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do 
presente contrato. 
 
E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual 
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo. 
Xaxim/SC,  ........ de . . . . . . . .de 2016. 
 
 
 
 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE XAXIM 

       RUA RUI BARBOSA, Nº 347 / FONE (49) 3353-8200 / CNPJ 82.854.670/0001-30 / CEP 89825-000 

 31 
 

 
 
Idacir Antônio Orso 
Prefeito 
Contratante 

. . . . . . . 
Contratada (o) 
 

 
 
TESTEMUNHAS:                                                                    Luís Antônio Cipriani 

Procurador-geral - OAB/SC – 35698 
 

 
 


